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PROPOSTAS QUE SE DESTINAM AO GOVERNO FEDERAL 

1. IMPACTO ZERO 

Elencamos algumas proposições que o Governo Federal pode adotar sem impacto financeiro. 

Prorrogação do prazo para o encerramento dos lixões da Lei 12.305/2010. 

Durante o ano de 2014, a CNM apresentou emenda em algumas medidas 

provisórias para ampliar o prazo para o encerramento dos lixões no Brasil, conforme o que 

preconiza a Lei nQ 12.305/2010. Depois de várias articulações do movimento municipalista, 

conseguimos fazer aprovar no Congresso nacional a emenda na MP 656/2014, que ampliava 

o prazo. 

A Presidência da república vetou a emenda, e abrimos nova negociação 

com o próprio Governo Federal, que através da Senadora Gleise Hoffmann (PT/PR) 

apresentou emenda à MP 658/2014 ampliando o prazo de forma escalonada de acordo com 

o tamanho populacional do município. Esta emenda foi aprovada no Senado federal, mas a 

Câmara dos Deputados não aprovou. 

Então estamos na mesma situação do ano passado, quando do 

encerramento do prazo. Enquanto não houver esta alteração legislativa, milhares de 

prefeitos (as) estão sendo inquiridos a assinar TAC e sendo processados pelo Ministério 

Público em todos os Estados. Em momentos de crise financeira, não há previsão 

orçamentaria nos três entes da federação para alcance imediato de tais objetivos previstos 

em lei. 

Alteração na Lei dos Consórcios Públicos 

Uma das grandes soluções para os mun1c1p1os brasileiros, pode ser a 

formação de consórcios públicos. A Lei 11.705/2008, que regulamenta os consórcios 

públicos, tem impeditivos que dificultam a formação deste instrumento. 

O Cadastro Único de Convênios (CAUC) é um destes impedimentos. 

Quando um dos municípios participantes do consórcio está apontado no CAUC, todo o 

consórcio fica impedido de celebrar os convênios e executar as ações. A demanda é pela 

retirada deste impeditivo na legislação, para que este instrumento possa ser utilizado de 

forma mais rápida e eficiente pelos municípios. 

Outro impedimento esta relacionado a admissão de pessoal. Inúmeros 

consórcios estão sendo obrigados a contratar na forma estatuária, ao invés de CLT. A 

proposta de alteração será discutido no primeiro dia da Marcha, conforme anexo. 
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Alteração da lei das Licitações Públicas 

Todos sabem que a atual Lei 8.666/93 está defasada e precisa sofrer uma 

grande atualização. Tramita no congresso nacional uma proposta de alteração, cuja relatora 

é a atual Ministra da Agricultura Kátia Abreu. A proposta traz uma série de novidades que 

possibilitarão a melhoraria do serviço público, alcançando a vida de milhares de gestores 

públicos. Uma destas grandes alterações era a inclusão a RDC, Regime diferenciado de 
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contratação, que o Governo Federal utiliza, mas esta inacessível para o restante dos gestores. 

No ano passado, o Governo Federal solicitou o relatório da então Senadora para propor 

algumas alterações e sugestões. 

Solicitamos que o Governo Federal entregue o quanto antes estas 

sugestões e que se possa construir um novo projeto para a realização das compras públicas. 

Regulamentação da Lei Complementar 141/2014 

O Congresso Nacional, quando regulamentou a emenda constitucional n° 

29, trouxe uma série de definições e conceitos que devem ser seguidos por todas as esferas 

de governo na aplicação de seus gastos em saúde. Uma destas novas atribuições foi de eleger 

o SIOPS (Sistema Orçamentário de gastos em Saúde) como uma obrigação de todos os entes. 

Em um de seus artigos, a Lei diz que se o Município e ou o Estado não informar os gastos em 

saúde, as transferências voluntárias podem ser bloqueadas até que se resolva a pendência. 

O Ministério da Saúde em seu decreto que regulamentou a LC 141, foi além 

de suas atribuições e esta promovendo o bloqueio das transferências constitucionais de 

estados e municípios. A CNM entende que isso é uma arbitrariedade e já encaminhou 

inúmeros ofícios ao Governo para que seja suspensa tal atitude que prejudica enormemente 

as populações de centenas de municípios a cada trimestre. 

Pedimos que o Ministério do Saúde não proceda mais desta forma, pois a 

LC 141 não lhe dá este poder de suspender as transferências constitucionais. 

Restos a Pagar destinados aos Municípios Brasileiros 

Ano após ano o governo federal não tem conseguido executar o 

orçamento, e vem aumentando o valor do Restos a Pagar - RAP, o problema que boa parte 

destes RAPs tinham como destinação obras nos Municípios, e com a postergação dos 

pagamentos, o impacto nos municípios é bastante importante. A Confederação Nacional de 

Municípios - CNM, acompanha a execução orçamentária dos RAP nos últimos anos. 

A maioria dos Restos a Pagar (RAP) destinados aos municípios é oriundo 

das emendas parlamentares, que são ações incluídas no Orçamento Geral da União (OGU) 

pelos Deputados Federais e Senadores para suas localidades, além de outras ações do 

próprio executivo federal, quase que a totalidade são para Obras e Equipamentos, ou seja, 

investimentos. 

A execução das despesas públicas, independentes da esfera, sofre o mesmo 

rito: Empenho, Liquidação e Pagamento. No empenho, é onde a despesa terá sua descrição 
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e reserva do valor orçamentário. Na fase da liquidação já ocorre o reconhecimento da dívida 

pelo ente governamental com a aferição da obra ou o ateste do recebimento do 

equipamento. Logo após o reconhecimento é que vem o pagamento. 

Entre os restos a pagar, existem dois tipos: os processados e os não­

processados. Os processados se referem àquelas despesas que já foram executadas, e foram 

aferidas/atestadas e só faltam ser pagas, é do segundo tipo (não-processado), quando a 

despesa ou ainda não foi realizada, ou ainda não foi aferida/atestada e por isso não foi paga. 

Em 2014, o governo federal inscreveu o montante de R$ 198,9 bilhões em 

Restos a pagar, sendo que a maior parte é de RAP não processados que totalizaram R$ 165,7 

bilhões e já para os RAP processados foi de R$ 33,1 bilhões. 

Do montante de RAP do Governo Federal, R$ 35 bilhões correspodem a 

recursos destinados aos municípios. A exemplo do que acontece no total do RAP da União, a 

maior parte, está inscrito em RAP não processados, com o total de R$ 31,5 bilhões ou 90% 

de tudo que é destinado aos municipios. Já o restante do recurso, os R$ 3,4 bilhões são de 

RAP processado. 

Total de Restos a Pagar - 2003 a 2014 R$ 1,00 
União Municípios 

Ano RAP Não-Proc RAP Proc Total de RAP RAP Não-Proc RAP Proc Total de RAP 

2004 21.943.801.865 7.487.558.150 29.431.360.015 _____ .?A,~§}J.56_L_ 1.566J,_48.5Q§. __ _b!?l.7ª·ª"071. 

~2.QQi _ 15.362.882.7§,~ _.1.&êllQdQl ~~1~67 _,".2:.91L§l2.653_ -·~···_ê.z.§1.1_6.921 .. --~·2.:?.§Z:.229.l§.Q 

-2ºº-ª _____ 4 7 .3 31:.6-fil. .21.9.. -·--~1ª_6.0 ,1.§.,2..ll ~.:.gQ .697 ,,,4_~_ ·- ... ~()J .. 9J·llª.:ª1º ····· .2.:2..ê.?:!L2.,1,,66Q ___ 1,_2_,11.ê.J:.54.9?Jl 
_2gg~---·····57 ·'?..?1::77?.314 ___ 26.125._982.54§ ____ ª-ª~Jl..759.862 . ___ g_,191 :Q_1i.089 ____ 2.:.!!.1.9-.:Q9..1,?..1.~ •..... 1.2R115.:1,?.§,.607 
_2,gJ..Q ·--·--ªº'180.923 .214_ 22.616.D19 .773 102.796.942.987 
2011 95.475.531.644_ 25.450.1}7 .884 120.925.669.S.?§ ____ ~§-~457.2_37 --····-~ª~?.:542_,9,?.~ ..••. .2.4.:.1.9..Ll~()9Q:l.9.2. 

lQl~ _Jl9d22..:?.?.6.411 _~21ê2?.§. _ .. ll~44.61.ª-1J1. _?.1.~h2..9--'ª:_9.QQ. -····ª':.?.§§.~L6-2.:êQ.? _____ 2.~..?J.&6-4:..?..Q.?. 
2013 141.628.031.988 26.04§:?37.484 . 167 .676.369.4 72.. ___ .?]_Ji~_?:.197 .2~Q ..... ?J0?.:1.~.E;:.,87 4. ____ 2,§.} .. 19-:~5~:g_?_ 
2014 165.775.786.477 33.197.097.848 198.972.884.325 31.595.230.699 3.453.255.354 35.048.486.053 
Fonte: Siga Brasil/Senado 

Ao analisar o comportamento dos RAP processados e o não processados, 

podemos notar claramente uma mudança de tendência, o RAP Processado que vinha em 

queda nos ultimas anos agora em 2014 mudou para um forte crescimento, e já o RAP não 

processados que teve uma uma queda no seu crescimento, como podemos ver na tabela 

abaixo, até 2010 vinha tendo crescimento considerável e a partir de 2012 depois de uma 

estagnação, o crescimento está em média de 10% ao ano. 
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Restos a Pagar- Repasse aos Municipios (Mod 40) -2003 a 2014 - R$ 1,00 
Ano RAP Não-Proc Cresc RAP Proc Cresc Total de RAP Cresc 

2003 2.675.862.882 - 333.622.644 - 3.009.485.525 -..... ....,... -~-~,,--~A--·---~~---~,--~,-~,~--~~-·------~----·-~~-~ 
•···-- .. ?.º"Q.1 ...... ,,,,,,J.. l lQ,:,.<?2Z:1.!.~ . __ ._:~~r:'?.~ ,,,~,.J,:?.?J: !~fü:?g_~ ,,, }§9,ll~ ,_, . . .. ?:§ ?§~2.1§.:?.~1,.. ::1 !.i.l'l,? . 
..... ~~~--·-· ?.321.581.216 ___ 1._09,1~--- 898.0?l.:.~.ª----··=1?_,Z~---··}.2.!~:.~~1:.!~1 .. __ ... ?Q13% . 
.. .. --~Q.Q.S? ... ,_ .. _?.0_95.505d~§. ___ 246,1% -·-····l:.ª11.171_.,§.8-J._,, __ i_6.!.Q.~ _ ....... ~.:?.1.6-.:.6-.?§:~.'.!ª ... !.~Q!?.~ 
·-·---1997 .. "_,_,J.721.369,112 ____ ,,.?l~~~--J.:.8..I2_&9,Z&.!.?. ... ,,,.,, ... 4:?&~ ....... ,,}!.,29,4.Q6,?..!3.1, .... ?.LlP% 
_ 2008 _,,_!4.082.856.660 44,9% ,,_2.662.647.031 --~4:?L?~ ____ }_6-.:7-15-.:?_93.6.~! ... , .. Ll4:!4:~ 

-~~-·~009 ~-Y .428 :.08§dQQ .. ---~?-ª"~ ___ l?.Q~ .4~~ .65 ~ -··-···3g1ª-~ ·-·-?9.: .. §?.? .5_~t5- .8 ?,§. __ ..... ~ª1.?1?. 
_____ 20 lQ. ,,,.,, 2 2 .991. 777 .24 7 __ 31,9~ ___ ,,,,222.3..:063 .6_~ª ·-·-·· 1:8-L~ ..... ,,,1.§2'ª4·8-.4.º-.:9,15. ,,,,,. ?9,&~ 
___ -1.Q1_!, 22.970.465.958 -0,1% _ 4.857 ~42.952_,,_,?§2,!~,,,,,,1.?.828.Q.98.9_!_? , ____ _lL9~ 

... ~ .. l.Ql.~. ,, ... 21:.!?1:.!.1? ·ª·~?. ·--~ 8 ,3 ~- -·--... -ª.:?.ªlLZ §2.&QZ __ .. _:.!~.Jl~ ··-·"'~,!!;, 15.9)~99 ·l§~ . .. , ........... ªi?.12. 
-·· ...... ?.Q!-ª.. __ ,, .... ??..&..ª-.? .4 05 · 6, !~ ........... !~1.!.o/ci ~- .. ?.29 7 • ~§.:8-?4: ..... ·--=-ª"ºL~ ... ... .?.9 ._5~? .. :.S§?.:4.9,-ª .. . ... 6.&o/ci. 

2014 31.595.230.699 13,3% 3.453.255.354 27,6% 35.048.486.053 14,6% 
Fonte: Siga Brasil/Senado 

Decreto Presidencial 8.407 /2015 

Por este decreto correm risco de ser cancelados os Restos a Pagar não 

processados de exercícios anteriores, que somam a quantia de R$ 13 bilhões e que 

ressalvados os da área de saúde, de educação, emendas parlamentares impositivas e PAC, 

devem ser avaliados por cada Ministério sua manutenção ou não. A CNM está realizando 

uma pesquisa junto aos municípios e já identificou que uma grande parcela destes empenhos 

já estão em execução. 

11. COMPARTILHAR RESPONSABILIDADES 

O momento de crise financeira é vivenciado nos três entes federativos. 

Todavia, o Município possui de poucos instrumentos econômicos para se equilibrar neste 

contexto. Por isso, temas como restos a pagar; previdência social e atualização dos 

programas federais também devem ser tratados na XVIII Marcha a Brasília em Defesa do 

Municipalismo. 
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PAUTA DE PROPOSIÇÕES NO CONGRESSO NACIONAL QUE ESTÃO 
TRAMITANDO 

1. PROPOSIÇÕES FAVORÁVEIS Ú 
Entre as proposições que tramitam no Congresso Nacional, o movimento municipalista desta 

como positivas e prioritárias as apresentadas a seguir. 

ISS - Leasing, Cartões de Crédito e Construção Civil 

PLP 385/2014 - Câmara dos Deputados (Apensado ao PLP 366/2013) 

Ementa: Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de competência dos Municípios e do 

Distrito Federal, e dá outras providências. 

Autor: Manoel Junior - PMDB/PB 

Tramitação: Está na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (CDEIC 

- Câmara dos Deputados) sob a relataria do dep. Walter lhoshi (PSD-SP}. 

Relevância: Os municípios vêm acumulando diversas obrigações sociais, fruto de demandas 

da sociedade, como a saúde, educação, habitação, cultura, trânsito, mobilidade urbana, entre 

outros. Essa responsabilização, somado a questões fiscais supervenientes (ex.: desonerações 

de tributos, fixação de pisos nacionais de salários), tem provocado uma precarização das 

contas públicas municipais. Faz-se necessário a busca de alternativas para o incremento e 

adequação da arrecadação financeira própria, reduzindo a dependência dos repasses 

constitucionais. 

Uma alternativa de incremento das receitas próprias é o Imposto Sobre Serviço (ISS}, tributo 

em evidente crescimento real e potencial haja vista o aumento da variedade de serviços. A 

Lei Complementar 116/2003 inovou com relação ao ISS, na modalidade da retenção por parte 

do tomador de serviços de algumas atividades especificas, sendo estas caracterizadas pela 

prestação de serviço no domicílio do prestador. Porém, há novas modalidades de serviços e 

alguns tradicionais que ensejam a respectiva inclusão, tributação, definição eficaz da base de 

cálculo e, consequente, redução da evasão fiscal. Entre tais, convém destacar as seguintes: 

1. Construção Civil: inclusão dos materiais na base de cálculo. De forma geral, os fiscos 

municipais entendem que a aplicação da legislação não permite a dedução de materiais, como 

ocorre atualmente. Estimativas apontam que a respectiva adequação e recolhimento 

representaria um acréscimo de R$ 5 bilhões ao ano para os Municípios. 
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2. Atividades das Administradoras de Cartão de Crédito e Débito: determinar que a 

incidência e o recolhimento ocorram no domicilio do tomador de serviços, ao contrário do 

que ocorre, razão de evasão e não justiça fiscal. Nesse caso, tomador é o lojista, o restaurante, 

o posto de combustíveis, dentre outros. Adotada a modificação legal, representaria um ganho 

médio de RS 2 bilhões ao ano para os Municípios. 

3. Leasing - Arrendamento Mercantil: alterar o local de recolhimento do tributo para o 

município sede do tomador de serviço. Atualmente, ocorre duplo prejuízo tributário local. O 

produto objeto do leasing não é adquirido na comunidade e o valor de ISS é destinado ao 

município sede da operadora do arrendamento. Assegure-se, pois, ao menos, a anotação e o 

recolhimento no município do tomador do serviço. Essa medida promoverá a justiça fiscal e 

poderá representar um ganho médio de RS 4 bilhões ao ano aos cofres locais. 

Acrescente-se que a adoção desses princípios determinaria a pacificação e término das 

centenas e intermináveis demandas judiciais, resultando na necessária segurança jurídico­

tributária. Resumindo, trata-se de um conjunto de iniciativas e adequações que resultarão em 

ambiente de justiça tributária, equidade de tratamento e redução das evasões. 

Ação Municipalista: Articular junto ao deputado Walter lhoshi (PSD-SP) a apresentação de 

parecer favorável na CDEIC que leve em conta o posicionamento da proposta elaborada pela 

Confederação Nacional de Municípios. 

Complementação pela União ao piso salarial para educação básica 

PL 3020/2011- Câmara dos Deputados 

Ementa: Altera o caput do art. 4º da Lei nº 11. 738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta 

a alínea "e" do inciso Ili do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do 

magistério público da educação básica, a fim de viabilizar que Estados e Municípios não 

beneficiados pela complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB possam receber 

complementação da União para integralização do piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério público da educação básica. 

Autor: Deputado Nelson Marchezan Júnior (PSDB-RS) 

Tramitação: Na Comissão de Finanças e Tributação (CFT) da Câmara dos Deputados, aguarda 

apreciação do parecer contrário apresentado pelo relator, Deputado Afonso Florence 

(PT /BA). 

10 



Relevância: A CNM apoia esta proposição, atendidos os termos da emenda já apresentada 

na CFT. Segundo a alteração proposta na Lei 11.738/08 (art. 42), a União deverá 

complementar a integralização do pagamento do valor do piso nacional dos professores, nos 

casos em que o ente federado, cumprido o mínimo constitucionalmente vinculado de 

recursos para a educação, não disponha de condições orçamentárias para pagar o piso ao 

seu magistério público, independentemente de que o mesmo seja ou não beneficiado com a 

complementação da União ao Fundeb. 

Ação Municipalista: Articular junto aos parlamentares da CFT a rejeição do parecer do relator 

e apresentação de Voto em Separado pela aprovação de parecer favorável ao Substitutivo 

adotado pela CE. 

Piso Salarial Nacional para os Profissionais do Magistério Público da Educação Básica 

PL 3776/2008 - Câmara dos Deputados (PLC 321/2009 Senado Federal) 

Ementa: Altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta a alínea "e" do 

inciso Ili do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir 

o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 

básica. 

Autor: Poder Executivo. 

Tramitação: Foi provido recurso impetrado pela Dep. Fátima Bezerra (PT /RN) para que a 

proposta seja discutida pelo plenário da Câmara dos Deputados. Aguarda deliberação do 

Substitutivo aprovado pelo Senado Federal. 

Relevância: A CNM manifesta-se pela rejeição do recurso e a rejeição do Substitutivo do 

Senado Federal para que prevaleça a proposta aprovada pela Câmara dos Deputados, isto é, 

que a atualização do piso salarial do magistério público da educação básica seja feita pelo 

INPC. 

Ação Municipalista: Solicitar aos líderes partidários e ao Presidente da Câmara dos 

Deputados que requeiram a inclusão da proposta na Ordem do Dia da Câmara dos Deputados 

e que votem pela rejeição da emenda do Senado Federal. 
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Projeção do piso do magistério para 2015 conforme os 4 critérios de reajuste em discussão 

Merenda Escolar- Correção dos valores per capita 

PL 5.690/2009 - Câmara dos Deputados 

Ementa: Acrescenta§ 2º ao art. 6º da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, dispondo sobre 

a correção anual dos valores per capita do Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE. 

Autor: Deputado Manoel Júnior (PMDB-PB) 

Tramitação: Aguarda designação de relator na Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 

Relevância: A CNM apoia integralmente o texto desta proposição que propõe a correção 

anual pela variação do INPC, dos valores per capita do PNAE. Esta iniciativa garante nem 

redução e nem congelamento dos valores do PNAE, além da recuperação das perdas de valor 

que a merenda escolar teve ao longo do tempo. A CNM sugeriu emenda propondo que o per 

capita não seja inferior a R$ 0,42 (referência ao ano de 2011). 

Ação Municipalista: Defender junto ao relator na CFT que apresente parecer favorável pela 

aprovação do projeto. 

Transporte Escolar- Disciplina os convênios entre Estados e Municípios 

PL 3.417 /2008 - Câmara dos Deputados 

Ementa: Dispõe sobre critérios para a prestação do serviço de transporte escolar de alunos 

entre Estados e Municípios, em regime de colaboração. 

Autor: Poder Executivo 

Tramitação: Tramita na Comissão de Finanças e Tributação para relatório ao deputado 

Rodrigo Pacheco - relator. 

Relevância: A Confederação Nacional de Municípios (CNM) é favorável a essa proposição, 

porque a mesma determina a celebração de convênio de cooperação entre o Estado e seus 
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Municípios, ratificado ou previamente disciplinado por meio de lei, com critérios para a 

prestação do transporte escolar de alunos da educação básica no meio rural em regime de 

colaboração, e determina a publicação anualmente pelo MEC, com base em estudos 

técnicos, do custo por aluno transportado para servir de referência para os convênios de 

cooperação entre entes federados e para a contratação do serviço de transporte escolar com 

terceiros. 

Ação Municipalista: Articular junto ao Deputado Rodrigo Pacheco (PMDB/MG) a 

apresentação de parecer favorável a essa proposição. 

Valores Mínimos Aplicados a Saúde pela União 

PLP n2 123/2012 (Apensados os PLPs 3211/13 e 124/12) 

Ementa: Regulamenta o § 32 do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores 

mínimos a serem aplicados anualmente pela União. Revoga dispositivo da Lei Complementar 

nº 141 de 13 de janeiro de 2012. Estabelece que a União aplicará em ações e serviços de 

saúde, o mínimo de dez por cento de suas receitas brutas. 

Autor: Deputado Darcísio Perondi. 

Tramitação: Reinicia a sua tramitação na CCJC. Apensadas o PLP 321/13 (iniciativa popular) e 

o PLP 124/12. 

Relevância: A CNM é a favor do Substitutivo que foi aprovado na CSSF que define o valor 

mínimo a ser aplicado, anualmente, pela União em ações e serviços públicos de saúde, 

aplicando anualmente montante mínimo de recursos, calculados sobre sua receita corrente 

líquida, em ações e serviços públicos de saúde, nos seguintes percentuais: 15% em 2014; 16% 

em 2015; 17% em 2016; 18% em 2017; e 18,7% em 2018. Esses percentuais serão revistos em 

2018. 

Ação: Solicitar ao presidente da CCJC a distribuição da proposição para ser relatada. 

Necessário a sua compatibilização com a EC 84/15 que criou parâmetros no repasse dos 

recursos da União para a saúde. 

Judicialização da Saúde 

PLS 340/2013 

Ementa: Acrescenta o art. 75-A à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 

Civil), a fim de tornar possível a denunciação da lide à União ou Estado na demanda ajuizada 
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contra o Município, ou à União, na demanda ajuizada contra o Distrito Federal, que tenha 

por objeto requerimento de medicamento ou procedimento de saúde. 

Autor: Senadora Ana Amélia 

Tramitação: Tramita na CCJ com parecer pela sua prejudicialidade apresentado pela 

senadora Gleisi Hoffmann. 

Relevância: Este projeto reduzirá ordens judiciais irreais e irrealizáveis, uma vez que levarão 

aos Municípios ao caos administrativo e financeiro, com colapso destacado nos setores da 

educação e saúde, com irrecuperáveis prejuízos para a coletividade em geral. 

Ação: Articular com a relatora reconsideração do parecer. 

Veda a Transferência de Encargos aos Municípios Sem a Previsão Financeira 

PEC 172/2012 - Câmara dos Deputados 

Ementa: Altera o art. 160 da Constituição Federal. Estabelece que a lei não imporá, nem 

transferirá qualquer encargo ou a prestação de serviços aos Estados, Distrito Federal ou aos 

municípios sem a previsão de repasses financeiros necessários ao seu custeio. 

Autor: Deputado Mendonça Filho (DEM-PE) 

Tramitação: Aguarda designação de relator na Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania. 

Relevância: a CNM apoia esta proposta. Dada a. grande extensão territorial do País, há 

serviços que - embora atribuídos ao governo central - devem ser executados pelos governos 

regionais ou locais, sob pena de não surtirem os efeitos almejados. Isso justifica, e até impõe, 

a transferência de encargos da União para os municípios, encurtando a distância entre o ente 

federal e a população, destinatários de qualquer planejamento público. O que é inaceitável, 

e até por uma questão de bom senso, é que a União delega serviços a municípios, mas não 

lhes garante os recursos financeiros necessários à sua execução. Além de comprometer a 

eficiência e a qualidade dos serviços transferidos, essa prática afeta significativamente o 

próprio equilíbrio financeiro do Pacto Federativo. Aprofunda a dependência dos municípios 

de repasses discricionários da União, já bastante favorecida pelo expressivo aumento da 

carga tributária e pela detenção exclusiva do produto das chamadas contribuições sociais 

gerais. 

Ação Municipalista: Articular a indicação de um relator junto ao presidente da CCJC que 

apresente relatório pela admissibilidade à proposta. 
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Participação dos Municípios e Estados na arrecadação das Contribuições Sociais 

PEC 125/2011-Senado Federal 

Ementa: Altera a Constituição Federal para destinar dez por cento do produto da 

arrecadação das contribuições sociais e de intervenção do domínio econômico, divididos 

igualmente, aos Fundos de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE e dos 

Municípios - FPM. 

Autor: Senador Acir Gurgacz. 

Tramitação: Aguarda deliberação pelo plenário do Senado Federal. A CNM articulou a sua 

aprovação na CCJC. 

Relevância: A presente proposta prevê que 10% do produto da arrecadação de todas as 

contribuições sociais e de intervenções do domínio econômico, com exceção da CIDE -

Combustíveis que já é objeto de partilha, seja entregue em partes iguais aos estados e 

municípios por meio do FPE e do FPM. 

De acordo com a tabela abaixo, em 2012 foi arrecadado mais de R$ 590 bilhões em 

contribuições, sendo que teria gerado um acréscimo de R$ 59 bilhões nas finanças 

municipais. Já em 2013, o ganho seria superior a R$ 40 bilhões, levando em conta que os 

valores são referentes a janeiro a agosto de 2013. De 2009 a agosto de 2013, a arrecadação 

de contribuição foi de R$ 2,4 trilhões, 10% deste valor seria superior a R$ 242 bilhões a mais 

nos cofres públicos municipais. 

Participação dos Municípios nas Contribuições Sociais 

SUG nº 85/2013 - Comissão de Legislação Participativa 

Ementa: Dispõe sobre a viabilidade de apresentar uma proposta de emenda constitucional 

para introduzir a participação dos Municípios no produto da arrecadação do imposto e das 

contribuições sociais abaixo especificadas. 

Autor: Federação Catarinense de Municípios (FECAM) 

Relevância: A sugestão, sob a forma de uma proposta de emenda constitucional, tem por 

objetivo aumentar a participação dos Municípios no produto da arrecadação de impostos e 

contribuições sociais da União. Neste contexto, a proposta de emenda constitucional sugerida 

introduz mais um inciso no art. 159 da Constituição Federal para estabelecer uma participação 

dos Municípios de 10% no produto da arrecadação do imposto sobre operações de crédito, 

câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários (IOF) e das contribuições sociais 

sobre o faturamento ou receita (COFINS) e sobre o lucro (CSLL). Os recursos serão repassados 
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segundo os mesmos critérios adotados no Fundo de Participação dos Municípios (FPM), na 

base de 2% ao ano até completar o percentual acima referido, a partir do ano seguinte ao da 

promulgação da proposta de emenda constitucional sugerida pela Federação Catarinense de 

Municípios - FECAM. 

Tramitação: A Sugestão foi aprovada na Comissão de Legislação Participativa e aguarda sua 

formalização como Proposta de Emenda Constitucional na forma do RICO. 

Ação: Buscar decisão sobre a escolha do autor da proposição e a coleta das assinaturas 

necessárias para a sua protocolização. 
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li. PROPOSIÇÕES NEGATIVAS ~ 
Entre as inúmeras proposições negativas, será destacado neste documento apenas a PEC 

com elevada tramitação no Congresso. 

Inserção da Segurança Pública como Competência dos Municípios 

PEC 33/2014 - Senado Federal 

Ementa: Altera os art. 23 e art. 24 da Constituição Federal para inserir a segurança pública 

entre as competências comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Autor: Senador Ricardo Ferraço e outros. 

Tramitação: Aguarda deliberação pelo plenário do Senado Federal. 

Relevância: A CNM é contrária a esta PEC pois conforme previsto no art. 144 da Constituição 

Federal as guardas municipais não integram o rol dos órgãos integrantes do sistema de 

segurança pública. Ademais os entes municipais não possuem estrutura física e financeira 

para suportar mais essa obrigação 

Ação: Articular com os líderes do Senado Federal a rejeição da proposição pelo plenário. 

111. PROPOSIÇÕES COM EFEITOS SUSPENSOS 

A Marcha trará em sua discussão, uma petição para que o projeto dos Royalties seja 

apreciado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Redistribuição dos royalties e Participações Especiais de Petróleo e Gás 

Suspensão de artigos da Lei 12.734/12- STF 

Relevância: Esta é uma bandeira nacional erguida pela CNM em defesa de uma justa 

distribuição dos Royalties e participações especiais de petróleo e gás. Foi defendido pelo 

senador Wellington Dias que apresentou um projeto de lei atendendo solicitação da CNM. 

A proposta mantém o direito de Estados e Municípios produtores e confrontantes a uma 

fatia especial das receitas oriundas dos Royalties, mas amplia significativamente a parcela 

que é destinada a todos os Estados e Municípios, obedecendo aos mesmos critérios do Fundo 

de Participação dos Estados (FPE) e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Esse 

impacto significará uma distribuição mais justa dos recursos nacionais que se encontra em 

plataforma continental, a mais de 200 km da costa brasileira. 

Aprovada pelo Congresso Nacional deu origem à Lei 12.734, de 30 de novembro de 2012 que 

teve artigos vetados pela Presidente da República suprimindo os artigos que disciplinavam a 
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redistribuição dos royalties. Em 14 de março de 2013, o Congresso Nacional em sessão 

memorável rejeitou o veto e os artigos vetados passaram a fazer parte do texto da Lei. 

Inconformados com a decisão do Congresso Nacional os governadores do Estado do Rio de 

Janeiro, Espírito Santo e São Paulo, bem como a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro ingressaram com ações diretas de inconstitucionalidade contra a Lei 12.734/12. As 

ações foram protocolizadas em 15.03.2013 sendo distribuídas para a Ministra Carmen Lúcia 

que assumiu a relataria. No dia 18 de março de 2013, em decisão monocrática, a Ministra 

deferiu liminar determinando a suspensão da nova sistemática de distribuição dos recursos 

dos Royalties. 

Por sua vez, a CNM em 28 de março de 2013 ingressou com uma petição solicitando a 

habilitação como Amicus Curiae: Nas razões do pedido de habilitação junto ao STF, a CNM 

argumentou que o antigo modelo, onde Estado ditos "produtores" concentram 97% dos 

recursos distribuídos, enquanto que todos os demais entes da Federação ficam com apenas 

3%, não atende ao modelo federativo trazido pela Constituição. Dessa forma, a entidade 

defende a constitucionalidade e manutenção do novo modelo de partilha dos recursos dos 

Royalties, nos termos definidos por maioria esmagadora e soberana do Congresso Nacional. 

O despacho da Ministra admitindo a CNM como Amicus Curiae foi publicado em 09 de agosto 

de 2013. 

Por inúmeras vezes, via ofício, a CNM buscou uma audiência da CNM com a Ministra Carmen 

Lúcia sem sucesso. No decorrer da XVI Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios realizada 

em julho do ano passado foi aprovada uma Moção pela celeridade na apreciação da liminar 

concedida nos autos da ADI 4916 (royalties oriundos da plataforma continental) visto que a 

suspensão de artigos da Lei 12.734/12 impediu que os Municípios brasileiros recebessem no 

mês de junho de 2013, valores de royafties referentes à produção do mês de abril. 

Conforme estudos da área técnica da CNM o conjunto dos Municípios e Estados brasileiros 

já perderam mais de R$ 1,8 bilhão em decorrência da liminar que suspendeu a distribuição 

mais justa dos roya/ties do petróleo pactuada pelo Congresso Nacional. Este cálculo foi 

realizado com base nos valores distribuídos pela Agência Nacional de Petróleo referentes à 
produção ocorrida no 22 trimestre do ano de 2013. 

A demora na apreciação da liminar concedida nos autos da ADI 4916 sob a relataria da 

Ministra Carmen Lúcia, impediu que a grande maioria dos Municípios brasileiros recebesse, 

no mês de junho a agosto de 2013, valores de royalties e participação especial referentes à 
produção do 22 trimestre deste ano. Estes recursos deveriam entrar na nova distribuição 

determinada pela Lei 12.734 de 2012. 

O total de royalties e participação especial, oriundos do mar, decorrentes da produção do 22 

trimestre de 2013 somou R$ 6, 73 bilhões, sendo apenas R$ 297 milhões distribuídos a todos 

os Estados e Municípios através do denominado Fundo Especial. Caso não houvesse a 
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suspensão dos artigos em caráter liminar, o montante distribuído a todos os entes da 

Federação, através dos critérios dos fundos constitucionais, seria de R$ 2,13 bilhões. 

Ação: Consideramos de fundamental importância o apoio e a mobilização das demais 

autoridades políticas deste país a este pleito dos prefeitos e prefeitas junto ao Supremo 

Tribunal Federal. Busca-se uma decisão favorável que revigore os artigos da Lei 12.734/12, 

de forma a permitir a participação dos municípios brasileiros no partilhamento das riquezas 

oriundas do petróleo e gás, que seriam transformadas em melhorias substanciais da 

população brasileira. 
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NOVAS PROPOSTAS AO CONGRESSO NACIONAL 

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) apresentará um conjunto de projetos de lei a 

serem enviados ao Congresso Nacional para ser debatido durante a XVIII Marcha em Defesa 

dos Municípios Brasileiros no âmbito da Comissão Especial sobre o Pacto Federativo. 

FPM (anticíclico/volátil) 

Elaboração de projeto de Emenda Constitucional que propõe a criação de mecanismo de 

provisionamento compulsório de recursos, destinado à compensação do impacto de 

eventuais reduções nos repasses, em face de crises financeiras. 
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Representação dos Municípios no CONFAZ 

Os Municípios tem por direito 25% do total da arrecadação do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), sendo a maior transferência constitucional que existe no 

. Brasil, mas não possuímos nenhum representante no órgão que regulamenta estas receitas, 
o CONFAZ, Conselho Nacional de Política Fazendária, Art. 155 da Constituição federal. 
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Atualização da Planta Genérica de valores (IPTU) 

Atribuição de responsabilidade fiscal aos gestores que não procederem a atualização real da 

planta de valores do IPTU. 
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Extinção do PASEP nas receitas municipais 

Extinção da incidência do PASEP sobre as receitas municipais e elaboração de Proposta de 

Emenda Constitucional para excluir a incidência das Contribuições Sociais sobre as receitas 

municipais. 
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Não cobrança das contribuições sociais e CIDE dos Municípios 

Partindo da questão da imunidade tributária, impede que a União cobre contribuições sociais 
e a CIDE dos municípios. 
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Atualização dos Programas Federais pelo INPC: 

Atualização do repasse dos programas federais pelo INPC, garantindo a manutenção do valor 

necessário a continuidade dos programas federais. 
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Encontro de Contas das Dívidas Previdenciárias 

Instituir norma que obriga o poder executivo central a promover o encontro de contas das 

dívidas previdenciárias com os Municípios. 
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Autonomia Municipal 1 

Acrescenta parágrafo ao art. 167 da Constituição Federal para impedir a geração de despesas sem 

a correspondente receita. 
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Autonomia Municipal li 

Veda a instituição de normas de âmbito nacional, que repercutam sobre a remuneração dos 

servidores estaduais e municipais, com as ressalvas que especifica. 
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Autonomia Municipal Ili 

Acrescenta inciso ao caput do art. 103 da Constituição federal para admitir a Confederação 

Nacional de Municípios como apta para propor ADINS. 
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Autonomia Municipal IV 

Acrescenta paragrafo ao art. 39 da Constituição federal para estabelecer regras de admissão de 

pessoal para os Municípios. 
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Autonomia Municipal V 

Acrescenta parágrafos ao art. 29 da Constituição federal para estabelecer regras de organização 

municipal. 
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Piso Salarial do Magistério 

Acrescenta parágrafo ao art. 60 do ADCT da Constituição Federal para estabelecer regras 

asseguradoras do pagamento do piso salarial nacional do magistério pelos municípios. 
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Justiça Fiscal 

Altera o percentual do Valor Adicionado Fiscal no composição do índice de retorno do ICMS 

da quota parte municipal. 
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Gastos em Saúde 

Acrescenta paragrafo no art. 198 da Constituição federal para repor aos Municípios o que 

gastam a mais na área de saúde. 
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